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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0094552-51.2012.815.2003 –  3ª Vara 
Regional de Mangabeira da Comarca da Capital

RELATOR :  O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTES  :  José Carlos Barbosa Duarte Júnior e Diego Nascimento 
de     Oliveira
DEFENSORES :   Antônio  Alberto  Costa  Batista  e  Enriquimar  Dutra  da 
Silva
APELADA :  A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO, RESISTÊNCIA E 
CORRUPÇÃO DE MENOR. Art. 157, § 2º, II, e art. 
329,  ambos  do CP,  c/c  o  art.  244-B  do  ECA. 
Condenação.  Inconformismo  a  defesa.  Manutenção 
das condenações. Prova da materialidade e autoria 
delitivas.  Acusados  presos  em  flagrante  delito. 
Reconhecimento  pela  vítima.  Prova  pungente  e 
suficiente para a afirmação da culpa. Dosimetria da 
pena.  Correção  de  ofício  de  erro  material  em 
desfavor  dos  réus.  Inocorrência  de  reformatio  in 
pejus ou de agravamento da condição jurídico-penal 
dos acusados. Correção de erro de Matemática e não 
de Direito. Desprovimento dos apelos e correção, 
de ofício, de erro material na dosimetria.

– A materialidade e autoria dos crimes de roubo 
atribuídos aos  apelantes ficaram devidamente 
provadas nos autos pela prova testemunhal 
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produzida em Juízo, atestando de forma inconteste 
os fatos narrados na denúncia, principalmente o 
reconhecimento feito por  uma  das  vítimas do réu 
José Carlos Barbosa Duarte e pela prisão do outro 
acusado  quando  tentava  fugir  da  polícia  na 
motocicleta utilizada no assalto. Daí o improvimento 
da irresignação.

– A  sólida  palavra  da  vítima,  quando  em 
consonância  com  o  caderno  probatório,  guarda 
especial relevo nos crimes patrimoniais, pois muitas 
vezes  é  o  único  dado  disponível  e  eficaz  na 
identificação do autor.

– A  autoria  e  materialidade  dos  crimes  de 
resistência e corrupção de menor em relação ao réu 
Diego  Nascimento  de  Oliveira  são  incontestes   e 
restam evidenciadas pela prova testemunhal colhida, 
o que impossibilita o provimento do apelo.

–   Não se pode cogitar de reformatio in pejus em 
correção de erro material, uma vez que as condições 
da condenação são mantidas. O que se verifica é tão 
somente a correção de um erro matemático, de uma 
matéria  não  propriamente  jurídica.  Logo, 
perfeitamente  possível  em  recurso  exclusivo  da 
defesa, ainda que em desfavor do réu.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e  NEGAR 
PROVIMENTO aos recursos e, de ofício, corrigir erro material da dosimetria 
da  pena.  Vencido  nesta  parte  o  Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior), 
que lavrará voto vencido. 

RELATÓRIO
   

Trata-se de apelação criminal (fl.  131)  interposta por 
José  Carlos  Barros  Duarte  Júnior  e  Diego  Nascimento  de  Oliveira 
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contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Regional de Mangabeira, 
nesta Comarca da Capital,  que, julgando procedente em parte  a denúncia 
oferecida pelo Ministério Público Estadual, condenou-os como incursos no 
crime do art. 157, § 2º, II, do CP (roubo circunstanciado), além de condenar 
Diego Nascimento de Oliveira pelos delitos de resistência (art. 329 do CP) 
e corrupção de menor (art. 244-B do ECA).

Narra a denúncia ofertada, em resumo, que os apelantes, 
no dia 27 de maio de 2012, por volta das 15h00, na Rua Enilson Lucena, 
Bairro dos Bancários, nesta Capital, assaltaram, mediante grave ameaça, as 
vítimas  Deborah  Rufino  Frutuoso  Marques  e  Bruna  Bezerra  Meirelles, 
subtraindo  da  primeira  um notebook  marca  Samsung  e  da  segunda  um 
aparelho celular.

Segundo  as  vítimas,  os  dois  acusados  aproximaram-se 
em  uma  motocicleta  preta  e,  mediante  a  simulação  de  que  estavam 
armados, tomaram-lhe os bens. 

Dias após, mais precisamente em 21 de junho de 2012, 
policiais militares receberam informes de que dois homens em uma moto 
estariam  realizando  assaltos  na  região  dos  Bancários  e  adjacências.  Ao 
perseguirem  os  homens,  houve  trocas  de  tiros,  e  um  adolescente  foi 
apreendido, além do acusado Diego Nascimento de Oliveira que, após ser 
ferido, deu entrada no hospital de Traumas, nesta Capital, e lá foi preso em 
flagrante. Ao ser indagado pelos policiais, revelou que a motocicleta usada 
nos assaltos estava em uma casa na Comunidade do Timbó, o que levou os 
policiais a se dirigirem a essa comunidade e, ao chegarem à casa, encontrar 
o acusado José Carlos Barros Duarte Júnior de posse de vários aparelhos de 
sons e outros objetos de origem desconhecida, além da moto utilizada no 
tiroteio, sendo preso em flagrante e acusado de ter participado do roubo às 
jovens.

Recebida a denúncia no dia 20 de agosto de 2012 (fl. 50), 
foi proferida sentença (fls. 103/122), depois da regular instrução, 
condenando José  Carlos  Barros  Duarte  Júnior,  pelos  delitos  de  roubo  às 
jovens, a uma pena final de 08 anos de reclusão que, depois de realizada a 
detração do período em que ficou preso provisoriamente, restou em 07 anos, 
03 meses e 20 dias, a ser cumprida inicialmente no regime semiaberto, e 
mais 48 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo.

O  réu  Diego  Nascimento  de  Oliveira,  por  sua  vez,  foi 
condenado, pelos delitos de roubo, resistência e corrupção de menor, a uma 
penal final de 10 anos e 04 meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente 
no  regime fechado,  e  mais  48  dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/30  do 
salário mínimo.   

Foi mantida a prisão preventiva dos acusados.
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Nas razões do recurso (fls. 138/142), a defesa alega que 
não ficou demonstrada a materialidade dos crimes de roubo, uma vez que a 
res  furtiva  não  foi  apreendida  com  os  apelantes.  Pede,  dessa  forma,  a 
absolvição.

O representante do Ministério Público ofereceu contra-
razões pedindo o desprovimento dos apelos (fls. 145/148).

A Procuradoria de Justiça ofereceu parecer pelo 
desprovimento dos recursos (fls. 150/152).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço dos recursos porquanto preenchidos os 
requisitos de admissibilidade.

Os  princípios  constitucionais  da  ampla  defesa  e  do 
contraditório  foram  amplamente  observados  nesta  ação  penal.  Não  há, 
desse modo, nulidades permeando o processo.

Mérito

No mérito, inicialmente, os dois  apelantes,  José Carlos 
Babosa Duarte Júnior e Diego Nascimento de Oliveira, pedem a absolvição 
sob o mesmo fundamento de que não participaram do roubo às jovens.

Pois bem. Como se trata da mesma alegação, passemos a 
analisá-la em conjunto.

Os ora apelantes são acusados de terem, no dia 27 de 
maio de 2012, por volta das 15h00, no Bairro dos Bancários, nesta Capital, 
realizado um assalto a duas jovens, subtraindo de uma delas um notebook e 
da outra um aparelho celular.

O réu Diego Nascimento de Oliveira ainda é acusado de 
ter, no dia 21 de junho de 2012, se envolvido, juntamente com um menor 
de idade, em um episódio de tiroteio com policiais quando tentava fugir de 
uma  abordagem,  sendo  também  incurso  nos  crimes  de  resistência  e 
corrupção de menor. 

Pois bem. Compulsando as provas dos autos, percebe-se 
que há sim elementos suficientes para embasar a condenação de ambos os 
apelantes. Vejamos:
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Em  relação  ao  acusado  José  Carlos  Barbosa  Duarte 
Júnior,  a  vítima  Débora  Rufino  Frutuoso  Marques,  ao  ser  ouvida  em 
declarações em Juízo, asseverou que ao chegar à Delegacia, após a prisão 
do acusado, este lhe foi mostrado juntamente com outros homens em uma 
sala de reconhecimento, tendo ela de imediato o reconhecido como um dos 
autores do assalto:

“que  a  declarante  não  conhecia  os  acusados;  que  a  
declarante se encontrava com Bruna indo para a casa de  
uma amiga quando dois elementos em uma motocicleta  
bros  preta  passou;  que  quando  estava  tocando  a  
campainha  da  casa  da  amiga  os  elementos  se  
aproximaram tendo o que estava guiando a moto feito  
gesto de que estaria com a arma na cintura e mandou  
que entregasse o notebook e u o aparelho celular; que  
não viu armas com os assaltantes; que o carona desceu e  
foi quem pegou os objetos mencionados e ainda procurou  
outros objetos nos corpos das vítimas; que ele mandou 
ficassem  de  costas  para  não  vê-los;  que  quando  os  
assaltantes  saíram  as  vítimas  anotaram  o  número  da  
placa da motocicleta; que os assaltantes estavam usando 
capacete; que o assaltante que estava guiando a moto  
era estatura baixa e magro e o carona era de estatura  
alta; que quando avistou os assaltantes passando antes  
do assalto o que estava guiando a moto estava colocando  
o  capacete  e  deu  para  ver  o  rosto  dele,  inclusive  ele  
sorria; que quando o 1º acusado foi preso foi colocado na  
sal de reconhecimento na delegacia com outros homens e  
o reconheceu especialmente porque naquele momento ele  
também sorriu  ; que não lhe foi mostrado o 2º acusado  
não  sabendo  onde  ele  se  encontrava  […]  que  a  moto  
utilizada era uma bros inclusive tinha esse nome escrito  
na carenagem ; que a placa da moto era MOH 8102 [...]”  
(declarações em Juízo da vítima Débora Rufino 
Frutuoso Marque, à fl. 68) 

O reconhecimento realizado na esfera policial obedeceu à 
forma prescrita no CPP, sendo prova válida que pesa de forma incontrastável 
contra o apelante José Carlos Barbosa Duarte Júnior.

A palavra da vítima reconhecendo o acusado como autor 
do crime patrimonial é prova pungente da autoria, mormente porque, na 
hipótese  dos  autos,  ela  foi  corroborada  pelas  próprias  circunstâncias  da 
prisão do apelante, que foi preso juntamente com a motocicleta utilizada no 
assalto.

Nesse  sentido,  os  policiais  militares  que  realizaram  a 
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prisão  em  flagrante  dos  dois  acusados  asseveraram  que  encontraram  a 
motocicleta  em  um beco  após  José  Carlos  Barbosa  indicar  onde  ela  se 
encontrava:

“[...]  que  foi  informado  que  estava  havendo  vários  
roubos por dois elementos em uma motocicleta preta e  
alta; que depois veio a saber as motocicleta utilizada nos  
assaltos era amarela e estava adesivada toda de preto  
sendo  apreendida  na  comunidade  do  Timbó;  que  dias  
depois o soldado André e o Cabo Ferreira se depararam  
com  dois  elementos  em  uma  moto  com  aquelas  
características na Av, Sérgio Guerra e quando pediram 
que parassem o menor que estava no carona passou a  
disparar contra a viatura tendo havido perseguição; que  
na perseguição ambos os que estavam na moto  foram 
feridos mas apenas o menor Robson foi apreendido pois  
caiu da moto portanto um revolver; que o outro elemento  
que estava guiando conseguiu escapar; que foi alertado  
aos hospitais sobre a chegada de algum ferido tendo sido  
avisado  pelo  Hospital  de  Traumas  que  chegou  ali  um 
homem  ferido;  que  foi  até  o  hospital  onde  manteve  
contato com o acusado Diego tendo ele informado que a  
motocicleta  estaria  na  comunidade  do  Timbó;  que  na  
casa de Diego foram encontrados os objetos descritos na  
denuncia; que Diego informou que a motocicleta estava  
com o 1º  acusado;  que o  1º  acusado  foi  localizado  e  
disse que amoto estava em um quarto de uma vila; que a  
motocicleta foi encontrada com mancha de sangue; que  
um vizinho disse que o 1º acusado passou algum tempo 
agonizando naquele  quarto  mas  como não aguentou a 
dor   dos  ferimentos  foi  levado  para  o  hospital  [...]”  
(depoimento  do  PM  Pablo  Nascimento  da 
Cunha em Juízo, à fl. 87)   

Pelo  que  se  extrai  do  relato  da  testemunha,  após  ser 
baleado  no  confronto  com os  policiais,  o  acusado  Diego  Nascimento  de 
Oliveira  dirigiu-se  para  a  Comunidade  do  Timbó na  motocicleta,  tendo-a 
deixado com José Carlos Barbosa Duarte Júnior, para que a guardasse.

Essa conjugação de circunstâncias permite perfeitamente 
delinear que José Carlos Barbosa Duarte Júnior e Diego Nascimento são os 
verdadeiros autores do delito de roubo contra as jovens.   

Pouco importa se a res furtiva subtraída das duas jovens 
não tenha sido apreendida em poder dos acusados. A uma porque já tinha 
decorrido considerável tempo entre o assalto e a prisão dos acusados, o que 
permitiu que eles se desfizessem do produto do crime. A duas porque a 
materialidade  dos  crimes  patrimoniais  pode  ser  suprida,  a  exemplo  da 
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hipótese,  pela  palavra  da  vítima,  de  reconhecido  valor  nessa  espécie 
delitiva, principalmente quando corroborada pelo conjunto probatório.

A  materialidade,  no  caso,  pode  ser  deduzida  da  firme 
palavra da vítima, atestando que dois homens a assaltaram, estando eles 
em uma motocicleta semelhante a que foi apreendida. Ademais, conforme já 
relatado,  o  acusado  José  Carlos  Barbosa  foi  reconhecido  por  uma  das 
vítimas.

Há,  desse  modo,  prova  suficiente  sobre  a  autoria  do 
crime de roubo em relação ao apelante José Carlos Barbosa Duarte Júnior, 
devendo ser mantida a sua condenação.

Quanto ao apelante Diego Nascimento de Oliveira, além 
da  prova  de  sua  participação  no  crime  de  roubo  contra  as  jovens  já 
referidas,  há  também  elementos  probatórios  suficientes  atestando  a 
materialidade dos crimes de corrupção de menor e resistência, pois, no dia 
21 de junho de 2012,  quando policiais  militares abordaram-no enquanto 
estava na motocicleta suspeita na companhia de um menor, houve troca de 
tiros e a tentativa malograda de fuga do apelante. 

Nesse  sentido,  transcrevo  mais  uma  vez  as  firmes 
palavras do PM Pablo Nascimento da Cunha sobre a prisão do acusado:

“[...] que foi informado que estava havendo vários roubos  
por dois elementos em uma motocicleta preta e alta; que  
depois veio a saber as motocicleta utilizada nos assaltos  
era  amarela  e  estava  adesivada  toda  de  preto  sendo 
apreendida na comunidade do Timbó; que dias depois o  
soldado André e o Cabo Ferreira se depararam com dois  
elementos em uma moto com aquelas características na  
Av,  Sérgio  Guerra  e  quando  pediram que  parassem o 
menor que estava no carona passou a disparar contra a  
viatura  tendo  havido  perseguição;  que  na  perseguição  
ambos  os  que  estavam  na  moto  foram  feridos  mas 
apenas o menor Robson foi apreendido pois caiu da moto 
portanto um revolver; que o outro elemento que estava  
guiando conseguiu escapar; que foi alertado aos hospitais  
sobre a chegada de algum ferido tendo sido avisado pelo  
Hospital de Traumas que chegou ali  um homem ferido;  
que  foi  até  o  hospital  onde  manteve  contato  com  o  
acusado  Diego  tendo  ele  informado  que  a  motocicleta  
estaria na comunidade do Timbó; que na casa de Diego  
foram encontrados os objetos descritos na denuncia; que  
Diego  informou  que  a  motocicleta  estava  com  o  1º  
acusado;  que  o  1º  acusado  foi  localizado  e  disse  que  
amoto  estava  em  um  quaro  de  uma  vila;  que  a  
motocicleta foi encontrada com mancha de sangue; que  
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um vizinho disse que o 1º acusado passou algum tempo 
agonizando naquele quarto mas como não aguentou a dor  
dos  ferimentos  foi  levado  para  o  hospital  [...]” 
(depoimento do PM Pablo Nascimento da Cunha 
em Juízo, à fl. 87)

Diante  de  tais  elementos,  a  materialidade  e  autoria 
delitivas são induvidosas, portanto, a condenação é medida que se impõe.

Da dosimetria da pena

No tocante à dosimetria da pena do apelante José Carlos 
Barbosa Duarte Júnior, há o seguinte:

O Juiz, após condenar o acusado em dois crimes de roubo 
em concurso formal, fixou-lhe para os delitos a pena de 06 anos e 08 meses 
de  reclusão  e  40  dias-multa  e  07  anos  de  reclusão  e  48  dias-multa 
respectivamente. Após, tendo em vista a regra do art. 70 do CP, aumentou a 
maior das sanções em 1/6, quedando o  quantum definitivo de 08 anos de 
reclusão e 48 dias-multa 

Houve erro material  do Juiz,  pois 07 anos aumentados 
em 1/6 dariam 08 anos e 02 meses de reclusão, e não apenas 08 anos, o 
que pode e deve ser corrigido neste grau recursal, mesmo ausente recurso 
da acusação, uma vez que o erro material é um mero engano de cálculo, de 
matemática, não se revelando agravamento da situação jurídico-penal do 
réu. 

Ora,  não  se  pode  cogitar  de  reformatio  in  pejus em 
correção  de  erro  material  na  espécie,  uma  vez  que  as  condições  da 
condenação estão mantidas. O que se verifica é tão somente a correção de 
um  erro  matemático,  de  uma  matéria  não  propriamente  jurídica.  Logo, 
perfeitamente  possível  em  recurso  exclusivo  da  defesa,  ainda  que  em 
desfavor do réu.

Conforme dispõe o art.  463,  I,  do CPC, com aplicação 
subsidiária ao processo penal, o erro material pode ser corrigido de ofício e a 
qualquer tempo, já que não se trata de modificação da decisão, mas apenas 
a adequação de seu conteúdo ao que realmente julgado.

Assim a jurisprudência:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.  ERRO MATERIAL NOS CÁLCULOS DA 
DOSIMETRIA REALIZADO NA SENTENÇA. CORREÇÃO 
PELO  ACÓRDÃO  AO  REFORMULAR  A  PENALIDADE 
APLICADA. NÃO OCORRÊNCIA DA REFORMATIO IN 
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PEJUS. DECISÃO UNÂNIME. - É INCABÍVEL NO ÂMBITO  
RESTRITO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS O REEXAME 
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  EMBARGADA. 
INVERIFICADA  QUAISQUER  DAS  HIPÓTESES  QUE 
AUTORIZAM  OS  EMBARGOS,  ESTES  DEVEM  SER 
REJEITADOS (TJSE,  HC  Nº  0800/2011,  Câmara 
Criminal,  DESA.  GENI  SILVEIRA  SCHUSTER, 
DJ/SE de 05/12/2011). Negritei.

A  fixação  acima  do  mínimo  legal,  ademais,  restou 
suficientemente  fundamentada  pela  análise  de  circunstâncias  judiciais 
desfavoráveis, notadamente a culpabilidade do acusado.

Do  mesmo  modo,  a  condenação  do  acusado  por  dois 
crimes  de  roubo  em  concurso  formal  é  perfeitamente  correta,  pois  a 
jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, quando no delito de 
roubo, há pluralidade de subtração de patrimônios contra vítimas distintas, 
mediante  uma  única  ação,  incide  o  concurso  formal  de  crimes,  sendo 
legítimo, portanto, o aumento de 1/6 da reprimenda final, na dicção do art. 
70 do CP:

Art.  70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou  
omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não,  
aplica-se-lhe  a  mais  grave  das  penas  cabíveis  ou,  se  
iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer 
caso,  de  um  sexto  até  metade.  As  penas  aplicam-se,  
entretanto,  cumulativamente,  se  a  ação  ou  omissão  é  
dolosa  e  os  crimes concorrentes  resultam de desígnios  
autônomos, consoante o disposto no artigo anterior

Assim a jurisprudência:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º,  
INCISO II,  C/C  OARTS.  29,  70  E  61,  INCISOS I  E  II,  
ALÍNEA H,  TODOS DO CÓDIGOPENAL.  ROUBO CONTRA 
VÁRIAS  VÍTIMAS  E  PATRIMÔNIOS  DIVERSOS.  AÇÃO 
ÚNICA.  CONCURSO  FORMAL.  I  -  Crime  de  roubo,  
praticado  no  mesmo  contexto  fático,  contra  vítimas  
diferentes,  constitui  concurso  ideal  (Precedentes  do  
Pretório Excelso e do STJ). II - Na hipótese, tendo sido o  
roubo  praticado  contra  vítimas  diferentes,  impossível  o  
reconhecimento de que se trataria de crime único. Writ  
denegado. (STJ - HC: 148447 MG 2009/0186385-
6,  Relator:  Ministro  FELIX  FISCHER,  Data  de 
Julgamento: 02/03/2010, T5 - QUINTA TURMA, 
Data  de  Publicação:  DJe  26/04/2010, 
undefined)
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A dosimetria desse apelante foi, portanto, correta, com 
exceção do erro material já corrigido de ofício.

A sua pena final agora é de  08 anos e 02 meses de 
reclusão.

Em relação ao acusado Diego Nascimento de Oliveira, o 
Juiz fixou-lhe a pena dos dois delitos de roubo, em concurso formal, em 07 
anos de reclusão, que, após, aumentou em 1/6 pela regra do art. 70 do CP, 
quedando em 08 anos de reclusão e mais 48 dias-multa.

Também para este réu houve erro material, uma vez que 
o  correto  seria  08 anos  e  02 meses.  Corrijo,  portanto,  com as  mesmas 
razões, a sua pena pelos delitos de roubo, ficando agora em 08 anos e 02 
meses de reclusão.

De outro lado, foi correta a fixação da sanção dos delitos 
de roubo acima do mínimo, pois também as circunstâncias judiciais desse 
acusado eram desfavoráveis.

Para os crimes de resistência e corrupção de menor, o 
Juiz  fixou  a  pena  em  07  meses  de  detenção  e  02  anos  de  reclusão 
respectivamente, aumentando a maior em 1/6, quedando um quantum de 
02 anos e 04 meses de reclusão.

Por fim, presente o concurso material de crimes entre a 
resistência  e  a  corrupção  de menor com o  delito  de roubo,  soma-se as 
penas, chegando a um valor final de 10 anos e 06 meses de reclusão, 
a serem cumpridos inicialmente no regime fechado.

Realizado,  desse  modo,  a  correção  de  ofício  dos  erros 
materiais  apontados,  as  demais  condições  da  dosimetria  devem  ser 
mantidas.

Com  essas  considerações, conheço e  NEGO 
PROVIMENTO aos recursos e, de ofício, corrijo erro material da dosimetria 
da pena, em harmonia em parte com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara  
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito da  
Silva,  Revisor,  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  
convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  
Júnior). 
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Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
Paulo Barbosa de Almeida, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 03 de 
julho de 2014.

                 
       Des. Arnóbio Alves Teodósio
                      Relator


